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  1.  Ditadura no Brasil: uma incômoda e contraditória memória




  A DITADURA INSTAURADA em 1964 faz cinquenta anos.




  Aconteceu, naquele ano, uma vitória fulminante das forças conservadoras no país. Apoiado em amplos movimentos sociais, quase sem dar um tiro, dobrando resistências que se imaginavam consideráveis, unificando quase todas as Forças Armadas e as principais instituições republicanas, um golpe de Estado depôs o presidente da República legalmente eleito e instaurou uma ditadura que durou quinze anos.




  Ao longo das décadas, excetuando-se o décimo aniversário, em 1974, as datas redondas (1984, 1994 e 2004) do episódio assinalaram um progressivo encolhimento dos que, mesmo com ressalvas, identificavam-se com a ditadura ou a defendiam. Hoje, passado meio século, as forças políticas presentes na sociedade, pelo menos as de maior destaque, condenam a aventura golpista, e não é fácil encontrar alguém que a resgate numa chave positiva.




  Como já ocorreu muitas vezes na história, ao virar as costas para o passado ditatorial e empreender a construção de uma alternativa, grande parte da sociedade brasileira preferiu demonizar a ditadura vigente nos anos anteriores e celebrar novos valores – democráticos. Tais valores, aliás, segundo diferentes, mas convergentes, versões, nunca teriam sido revogados da consciência nacional. O país fora, pura e simplesmente, subjugado e reprimido por um regime ditatorial denunciado agora como uma espécie de força estranha e externa. Como uma chapa de metal pesado, caída sobre vontades e pensamentos que aspiravam à liberdade.




  Assim, em vez de abrir amplo debate sobre as bases sociais da ditadura, escolheu-se um outro caminho, mais tranquilo e seguro, avaliado politicamente mais eficaz, o de valorizar versões memoriais apaziguadoras onde todos possam encontrar um lugar.




  Desde os anos 1980, para a elaboração da conciliação nacional e de um pacto democrático, tendeu a predominar a versão de que a sociedade brasileira apenas suportara a ditadura, como alguém que tolera condições ruins que se tornaram de algum modo inevitáveis, mas que, cedo ou tarde, serão superadas, como estava, de fato, acontecendo.




  A ditadura fora escura noite, um tempo de trevas, mas vencera a manhã, confirmando os versos proféticos do poeta Thiago de Mello, formulados logo depois da vitória do golpe: “Faz escuro, mas eu canto, porque a manhã vai chegar.” Manhã e noite. Numa arquitetura simplificada, muitos se confortavam com raciocínios polarizados. Opressão e Liberdade. Ditadura e Democracia. Repressão e Resistência. Esta última palavra tornou-se um mote, repetido à exaustão.




  A sociedade fora silenciada pela força e pelo medo da repressão. Mas resistira. Por diferentes meios e caminhos, inúmeras vezes em silêncio, articulando os mais diferentes setores. Assim, a luta revolucionária contra a ditadura seria reinterpretada como uma forma de resistência ao absoluto fechamento do regime, uma tentativa imposta pela ausência de brechas institucionais que viabilizassem, de algum modo, as lutas democráticas, uma reação desesperada à falta de alternativas. Como se coubesse à ditadura a responsabilidade pela luta armada.




  Contribuição relevante nesse sentido seria proporcionada por uma série de entrevistas e memórias formuladas por ex-guerrilheiros, entre as quais se destacou, desde logo, a de Fernando Gabeira. A saga guerrilheira ganhou aí uma versão simpática e bem-humorada, suscitando uma atmosfera de indulgência e de compreensão.1 Os que haviam se levantado com armas nas mãos, bravos jovens, generosos, mas equivocados, teriam sido apenas, inconscientemente, uma espécie de “braço armado” da resistência democrática.




  Outras memórias, com distintas orientações, embora de qualidade, não mereceriam a mesma acolhida porque não estavam sintonizadas com as aspirações majoritárias ao apaziguamento e à conciliação.2




  A vitimização dos que lutaram contra a ditadura e a vigorosa denúncia contra ela ganhariam uma obra de síntese quando veio à luz, alguns anos mais tarde, o livro Brasil: nunca mais. Um longo trabalho preparado desde fins dos anos 1970, sob os auspícios da Arquidiocese de São Paulo. Oferecia-se ali, com base nos processos arquivados no Supremo Tribunal Militar (STM), copiados em segredo, uma sistematização fundamentada das denúncias contra as violações dos mais elementares direitos humanos, perpetrados pela “comunidade de informações”, com a cumplicidade, ativa e passiva, dos tribunais, militares e civis, e do conjunto das instituições republicanas.3 Os perseguidos pela mão pesada da ditadura não passavam de vítimas, torturadas, exiladas e assassinadas por um regime cruel e desumano.




  Em 1979, o país parecia entrar em nova fase com a revogação dos Atos Institucionais, desde o início do ano, a aprovação da Lei da Anistia, em agosto, e o retorno, em seguida, dos exilados políticos. As grandes maiorias confortavam-se com a ideia de que a opção democrática, uma promissora alvorada, dispunha de fundas e autênticas raízes históricas.




  Mas havia ali ainda muitos pontos cegos e alguns nós difíceis de desatar. Em destaque, os Centros de Operações de Defesa Interna (Codis), com seus braços armados, os Destacamentos de Operações e Informações (DOIs), responsáveis imediatos pela caça e tortura de muitos dos que se opuseram ao regime. Prefiguradas já na Operação Bandeirantes, em São Paulo, em funcionamento desde 1969, e nacionalmente organizadas a partir de setembro daquele ano, essas agências da repressão continuavam vivas e ativas. Intocadas. E inconformadas com o processo de transição democrática. Eram a expressão militar radicalizada de um conjunto de forças políticas conservadoras que observavam com reservas o retorno do regime democrático e que detinham considerável influência e poder de decisão no governo federal, em governos estaduais e municipais, sem falar no Poder Judiciário e no Congresso Nacional.a




  Além disso, no topo do poder, o presidente eleito – por seis anos – era um general, sufragado, em novembro de 1978, por um Congresso tolhido pelo regime de exceção, mais ditador do que presidente. Como compatibilizar a anomalia com um regime democrático?




  E o que dizer de toda uma legislação ditatorial legada pelos abortos constitucionais de 1967 e de 1969, mutilada e remendada por decisões arbitrárias escoradas nos Atos Institucionais, condicionando o conjunto da vida política, um verdadeiro “entulho autoritário”, como muitos desde então denunciavam?




  Evidenciavam-se, de forma clara, os obstáculos e as barreiras que aquela transição democrática, apenas iniciada, iria enfrentar.




  Sem embargo, na atmosfera do verão da anistia, na virada para o ano de 1980, havia uma certa euforia no ar, um tanto ingênua talvez, ignorante dos perigos que a cercavam, mas indicativa de um conjunto de forças que passara a preconizar, embora com distintas motivações e diferentes objetivos, o fim da ditadura. Assim, depois de longa, triste e cruel noite, triunfara a “resistência”, para a qual todos e cada um haviam dado a própria contribuição.




  Entretanto, havia conflitos na memória veiculada sobre o golpe de 1964.




  Na segunda metade dos anos 1980, reagindo à comoção, às polêmicas e às acusações suscitadas por Brasil: nunca mais, o ministro do Exército, Leônidas Pires Gonçalves, autorizou, em 1985, a Seção de Informações do Centro de Informações do Exército (CIE) a preparar versão própria dos acontecimentos. Tomou corpo, então, o chamado Projeto Orvil (“livro”, ao contrário), que resultou, dois anos depois, num volumoso trabalho de quase mil páginas, justificando o golpe e explicando a ditadura como recurso último e legítimo contra ações esquerdistas que desembocariam, caso não fossem contidas pela violência, na instauração de uma ditadura socialista no país. Considerado inconveniente nas circunstâncias, o texto acabou não sendo divulgado. Entretanto, antes de ser recentemente editado, circulou de forma clandestina por anos a fio, oferecendo argumentos aos que se mantiveram fiéis à memória positiva dos chamados “anos de chumbo”.4




  Foi necessário esperar os anos 1990 para que se editassem as primeiras versões dos chefes militares, numa iniciativa de caráter acadêmico do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDoc), da Fundação Getulio Vargas (FGV). Assim, foram publicados três volumes com depoimentos sobre o golpe, os governos ditatoriais e o processo que levou à redemocratização do país.5 Em seguida, em fins da mesma década, surgiu um extenso depoimento do general Ernesto Geisel e, anos depois, um dossiê sobre sua trajetória, apresentados, ambos, com rigor e análise acadêmicos.6 Em 2004, seria lançada uma biografia de Humberto de Alencar Castello Branco, o primeiro presidente-ditador do regime instaurado em 1964, já aí com claro viés laudatório.7 Ainda em 2004, a Biblioteca do Exército voltaria a apresentar, em dez volumes, em tom positivo, compreensivo, ou francamente de celebração, ao lado de alguns poucos intelectuais ou lideranças civis, as interpretações de oficiais das Forças Armadas sobre a “revolução democrática” e a ditadura que se seguiu.8




  Na mesma linha, a princípio de forma tímida, mais tarde com alguma desenvoltura, seriam redigidos livros de “combate”, condenando-se, com veemência, o “terrorismo” de esquerda e justificando-se a implantação da ditadura para salvar o país do comunismo e da corrupção. Destacaram-se nessa espécie de missão, além de ex-chefes militares de renome, intelectuais de direita e notórios torturadores.9




  Nesse quadro complexo de memórias diferenciadas e contraditórias, não se pode ignorar, no entanto, a predominância, largamente hegemônica, das referências propostas e fixadas em 1985 pelo Brasil: nunca mais. Elas se tornaram uma espécie de lugar-comum. Habitam discursos políticos, livros didáticos, filmes e materiais diversos de análise e divulgação. Podem ser sintetizadas numa tese: a sociedade brasileira viveu a ditadura como um pesadelo que é preciso exorcizar. Tal fórmula ganharia alento, e ampla difusão, com a constituição no Arquivo Nacional do Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil, também chamado de “Memórias Reveladas”, instituído em 2005 por decreto do então presidente Luiz Inácio Lula da Silva e vinculado diretamente à Casa Civil da Presidência da República. Ali se passou a formular uma espécie de “história oficial das lutas contra a ditadura”, consagrando-se uma certa cronologia (1964-1985) e se ocultando, cuidadosamente, as relações complexas entre a ditadura e a sociedade brasileira, em especial, os apoios e as bases sociais com os quais a ditadura contou desde sua gênese e enquanto existiu.10




  Faz parte também da reconstrução da história a constituição, desde 2012, da chamada Comissão Nacional da Verdade (CNV). Demasiadamente dependente do governo federal, sem a necessária autonomia, a CNV, porém, no início de seus trabalhos, distanciou-se das teses dos “dois demônios” e definiu como sua atribuição básica a investigação dos crimes cometidos pelos agentes do Estado durante o último período ditatorial. O grande problema é o “muro de silêncio”, imposto pelas Forças Armadas. Ora, parece evidente que, sem quebrá-lo ou contorná-lo, pouco se poderá aprofundar o conhecimento a respeito dos assuntos que precisam ser esclarecidos. A CNV, em fins de 2013, encontrava-se numa situação crítica, com perda de membros efetivos, demissões de assessores e, principalmente, uma certa imprecisão quanto a seus objetivos e rumos. Suas ambiguidades e ambivalências são o resumo – e a síntese – das ambiguidades e ambivalências com que a sociedade mais ampla tem enfrentado essas questões.




  O interessante é que as Forças Armadas, como se fossem “um Estado dentro do Estado”, continuaram sustentando, e sustentam até hoje, a versão divulgada pelo Projeto Orvil, o que se pode verificar em sites, colégios, escolas e centros de formação militares e em clubes que reúnem as oficialidades de Exército, Marinha e Aeronáutica. Em outras palavras, para as Forças Armadas, a ditadura continua sendo apresentada – e cultivada – como uma “revolução democrática” que salvou o país do comunismo e do caos.




  Entretanto, essas versões, saturadas de memória, não explicam nem conseguem compreender as raízes, as bases e os fundamentos históricos da ditadura, as complexas relações que se estabeleceram entre ela e a sociedade e, em contraponto, o papel desempenhado pelas esquerdas no período. Também não explicam, nem conseguem compreender, a ditadura no contexto das relações internacionais e na história mais ampla deste país – as tradições em que se apoiou e o legado de seus feitos e realizações que perdura até hoje.




  Este é o desafio que o presente livro pretende enfrentar.




  No próximo capítulo, o segundo, começaremos pelo início: o processo que desembocou na instauração da ditadura. Trata-se de reconstruir o contexto internacional e os grandes movimentos sociais que fizeram da primeira metade dos anos 1960 o período mais quente da história republicana, quando a sociedade esteve numa encruzilhada de caminhos alternativos. Como complemento, serão revisitadas as versões sobre 1964: uma revolução? Um simples golpe de Estado?




  No terceiro capítulo, estudaremos o desenvolvimento contraditório dos dois primeiros governos ditatoriais, as oscilações de uma ditadura “envergonhada”,b os zigue-zagues, o que se conservou e o que mudou, as oposições encontradas, em particular os movimentos que levaram ao turbulento ano de 1968.




  O quarto capítulo apresentará e discutirá os êxitos da modernização conservadora, os anos de ouro e de chumbo do regime no quadro da retomada das tradições nacional-estatistas, inauguradas por outra ditadura, a do Estado Novo. O enfrentamento com os programas revolucionários de esquerda e a exacerbação da repressão e da tortura como política de Estado. O impacto que as propostas de esquerda tiveram no contexto de uma sociedade que, afinal, nunca se rebelou de forma radical contra a ordem vigente.




  No quinto capítulo, a análise se voltará para o governo Ernesto Geisel e os planos de institucionalização do regime ditatorial. As relações complexas entre a distensão, “lenta, segura e gradativa”, e a repressão. As proezas e as contradições do “milagre econômico”, a radicalização do nacional-estatismo, o desmantelamento completo das esquerdas e o ressurgimento e fortalecimento de oposições democráticas.




  No sexto capítulo observaremos como se foi extinguindo a ditadura, redefinindo-se, transformando-se, transitando lentamente para o regime democrático, mudando de pele como um camaleão muda de cores, numa lenta metamorfose que até hoje suscita polêmicas a respeito de quando, efetivamente, terminou. Nossa escolha recai em 1979, quando deixou de existir o estado de exceção, com a revogação dos Atos Institucionais, e foi aprovada a Lei da Anistia, ensejando o retorno dos exilados. Daí em diante, abriu-se um período de transição, até 1988, quando se aprovou uma nova Constituição, a “Constituição cidadã”, segundo o discurso oficial.




  No sétimo e último capítulo será analisada a obra constitucional, celebrada como o marco definitivo do restabelecimento de um regime democrático “consolidado”. A finalidade será avaliar as mudanças e as continuidades em relação ao regime ditatorial e a forma como elas se combinaram com as propostas de construção de uma democracia fundada sobre as liberdades individuais e o Estado de Bem-Estar Social. Será importante aí a avaliação do legado da ditadura, a permanência, ou não, de referências, leis e instituições criadas ou reforçadas pelo regime instaurado em 1964, explicitando-se as relações complexas com a tradição nacional-estatista, sólida cultura política nacional. Aprovada a Constituição, fechou-se um ciclo. Da ditadura fez-se a democracia. Cordialmente, macunaimicamente, brasileiramente.




  Encerrando o livro, à maneira de posfácio, serão apresentadas reflexões a respeito da ditadura e da democracia no contexto geral da história do Brasil.


  




  a Não esquecer que a Lei da Anistia, embora restrita e condicional, foi aprovada no Congresso por escassa margem: 206 × 201 votos.




  b A expressão é de Elio Gaspari, cf. Bibliografia.




  2.  A gênese da ditadura (1961-1964)




  A VITÓRIA DO MOVIMENTO civil-militar que derrubou o presidente João Goulart em fins de março e começo de abril de 1964 encerrou a experiência republicana iniciada em 1945.




  Nascera então um estado de direito regido pela Constituição de 1946, em contraste com a ditadura aberta do Estado Novo, e um regime democrático, mas limitado, marcado pelas tradições autoritárias da ditadura que o antecedera. O autoritarismo era evidente na exclusão do jogo político de amplas camadas populares, por analfabetas; no estrito controle estatal das estruturas corporativas sindicais, herança intocada da ditadura varguista; no domínio incontrastado dos monopólios latifundiários – e do poder dos senhores de terra sobre a maioria da população, ainda vivendo no campo, onde a lei mal chegava, ou não chegava; na repressão intermitente dos movimentos populares; na tutela militar, onipresente, característica da República brasileira desde sua fundação.




  Apesar dos pesares, ao longo do tempo, às margens do estado de direito e de uma democracia “autoritária”, e nos parâmetros da cultura política nacional-estatista, hegemônica, construíra-se uma versão popular dessa cultura, liderada pelo trabalhismo brasileiro, associado a outras forças de esquerda – progressistas, socialistas e comunistas.




  A instauração da ditadura, em 1964, destruiu tudo isto: o estado de direito, a democracia limitada e a versão trabalhista do nacional-estatismo.




  Porém, não foi um raio que desceu de um céu sem nuvens. Na história humana, não há raios que desçam de um céu azul. A ditadura resultou de uma conjunção complexa de condições, de processos e de ações, cuja compreensão permite elucidar o que deixou surpresos e perplexos os contemporâneos, vencidos e vencedores.




  A América Latina e o “terceiro mundo”: o nacional-estatismo em luta pela autonomia




  Uma primeira chave compreende não apenas o Brasil, mas a América Latina e o “terceiro mundo”, termo impreciso que, na conjuntura posterior à Segunda Guerra Mundial, designava as sociedades que não pertenciam nem ao “primeiro mundo”, constituído pelos países capitalistas prósperos, nem ao “segundo mundo”, os países socialistas.




  Desde fins do século XIX, principalmente para os povos que habitavam o “terceiro mundo”, a grande questão era conquistar o desenvolvimento autônomo. Na rede armada pela internacionalização do capital (comércio de mercadorias e exportação de capitais), combinada à expansão territorial (partilha colonial do mundo), laços de dependência foram tecidos, dificultando, ou impedindo, a autonomia dos povos africanos, asiáticos e latino-americanos, mesmo para aqueles que não chegaram a ser transformados em colônias diretas, como a China, ou tinham deixado de sê-lo, como quase toda a América Latina.




  A Primeira Guerra Mundial e os críticos anos 1920 e 1930 abriram brechas. A vitória da Revolução Russa e a construção do socialismo soviético evidenciaram a viabilidade de uma alternativa. Posteriormente, o surgimento do corporativismo de Estado, do fascismo e do nazismo e a crise geral das economias liberais suscitaram novos caminhos alternativos.




  A consequência foi o esgarçamento dos laços de dependência, criando-se melhores condições para a formulação de programas políticos autonomistas em torno da estruturação de um Estado nacional, base do que se convencionou chamar de nacional-estatismo. Nacional, pela ambição de tomar cada povo como uma única identidade. Estatal, por ser considerado o Estado o melhor instrumento histórico para articular a vontade nacional na direção de um processo autônomo de modernização.




  O berço histórico desse programa, paradoxalmente, residia nas revoluções de fins do século XVIII – americana e francesa –, e era irônico vê-lo agora ser tomado das mãos de seus criadores para se voltar contra os interesses das potências capitalistas, frutos maduros daquelas revoluções. Não por acaso, as lideranças nacional-estatistas no “terceiro mundo” eram versadas nos debates que, a partir da Europa, se disseminaram pelo planeta com a mesma rapidez que suas mercadorias e capitais.




  As propostas de construção de um Estado nacional soberano eram elaboradas na Ásia desde antes da Primeira Guerra. Depois dela, tenderam a ganhar alento, personalizando-se nas figuras dos “pais da pátria”: Sun Yat-sen, na China; Mahatma Gandhi e Jawaharlal Nehru, na Índia; Mustafa Kemal, na Turquia.




  Essas diferentes iniciativas procuraram explorar os espaços criados pelo enfraquecimento das potências, ou/e pela rivalidade entre elas. Esboçaram projetos ambiciosos com as seguintes características comuns: um Estado forte e intervencionista, quase sempre autoritário, quando não, ditatorial; um planejamento mais ou menos centralizado; um movimento nacional, um partido ou, no limite, o próprio Estado, ou uma de suas agências (por exemplo, o Exército), capaz de congregar as diferentes classes em torno de uma ideologia nacional e de lideranças carismáticas, baseadas em uma associação concertada entre Estado, capitalistas e trabalhadores, articulados em perspectivas corporativistas. Era aí disseminada a crítica aos princípios do capitalismo liberal.




  Em oposição ao liberalismo, defendia-se a lógica dos interesses nacionais e da justiça social, o que um Estado intervencionista e regulador trataria de garantir. No transcurso da Segunda Guerra, as grandes potências foram obrigadas a conciliar com esses projetos. Por outro lado, a luta contra o nazifascismo exigia compromissos de respeito à autodeterminação dos povos e aos princípios democráticos, o que também favorecia as aspirações pela independência nacional.




  Assim, quando acabou a guerra, em 1945, abriu-se um horizonte favorável, ainda mais amplo porque os Estados Unidos e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), as duas novas superpotências, embora com intenções diversas, estavam também interessadas no fim dos velhos impérios coloniais. Contudo, as coisas não se passaram da mesma forma nas várias regiões do chamado “terceiro mundo”.




  Na Ásia, a conjuntura do imediato pós-guerra foi auspiciosa. O Japão não ameaçava mais e as potências europeias encontravam-se fragilizadas. Assim, conseguiu-se o reconhecimento da independência de uma série de países: Filipinas (1946), Índia e Paquistão (1947), Birmânia e Ceilão (1948), Indonésia (1949). Em alguns casos, a reação das velhas potências coloniais, auxiliadas, às vezes ambiguamente, pelos Estados Unidos, retardaria o processo de independência nacional ou imporia limitações ou partilhas de territórios, como no Vietnã e na Coreia. A sombra da Guerra Fria passara, cada vez mais, a condicionar os cálculos dos atores políticos. Mas não foi possível impedir a conquista de consideráveis margens de autonomia para a região. A vitória da Revolução Chinesa, em 1949, deu novo impulso ao processo. Foi uma primeira revolução nacional que se tornou socialista, apesar das fórmulas atenuantes (República Popular) adotadas pelos comunistas.




  No mundo muçulmano e entre os países árabes, os movimentos autonomistas, esboçados desde o fim da Segunda Guerra, tornaram-se irreversíveis na primeira metade dos anos 1950, com o nasserismo e, um pouco mais tarde, através da Revolução Argelina, em 1962, e do socialismo árabe na Síria e no Iraque. Também ali haveria um trânsito do nacionalismo para o socialismo, sem que os termos se excluíssem, ressalvadas as características específicas do socialismo árabe, que, às vezes, se aliaria à União Soviética, mas sempre mantendo perfil próprio.a




  Na África subsaariana, desde a segunda metade dos anos 1950 registrou-se um primeiro êxito: a independência de Gana, em 1957. Na sequência, houve uma onda nacionalista, nos anos 1960, com a fundação da Organização da Unidade Africana (OUA) e o desfazimento dos impérios coloniais francês e inglês. No cenário internacional, destacavam-se líderes nacionalistas mais radicais (Kwame Nkrumah – Gana; Ahmed Sékou Touré – Guiné; Patrice Lumumba – Congo ex-belga), que procuravam alianças com o mundo socialista em mais um sinal de aproximação entre nacionalismo e socialismo.




  É verdade que muitas das independências então conquistadas eram mediadas por pactos neocoloniais que mantinham a dependência econômica. Era notável a diversidade entre os povos que haviam conquistado a soberania pela luta armada ou por amplos movimentos sociais e os que a haviam ganho por meio de barganhas de distinta natureza. De um lado, a libertação nacional; de outro, a descolonização – termos que recobriam diferentes processos, programas e alianças, manifestando as nuanças que poderiam revestir os movimentos nacionalistas.




  No entanto, apesar disso, o processo abriu horizontes – e esperanças. A Conferência de Bandung, na Indonésia, realizada em 1955, estabeleceria os marcos de uma utopia terceiro-mundista, baseada no não intervencionismo e no respeito à autodeterminação das nações. Fundamentava-se na crença de que as sociedades libertadas tinham mais afinidades (inimigos comuns, passado colonial ou semicolonial, estágio semelhante de desenvolvimento econômico e de dependência) do que antagonismos.




  A saga dessa utopia, os desencontros que a levaram ao declínio, à derrota e ao desaparecimento, ainda merece estudos para ser mais bem compreendida.




  Na América Latina, as coisas tomaram rumos específicos.




  A presença dos Estados Unidos, reforçada pela vitória na Segunda Guerra Mundial e pelo enfraquecimento ou inexistência de rivais, contribuiu para um realinhamento de interesses e de alianças. Nesse quadro, os projetos autonomistas entraram em crise. No Brasil, na conjuntura de 1945, houve a queda de Getúlio Vargas e a eleição de Eurico Gaspar Dutra, evidenciando-se um movimento favorável ao estreitamento das relações com os Estados Unidos à custa da ditadura do Estado Novo. A evolução incluiria uma notável reviravolta de altos chefes militares, que, havia pouco, não escondiam simpatias pelas ditaduras corporativistas ou mesmo pelo fascismo.




  No entanto, a cultura política e as instituições-chave do nacional-estatismo não desapareceram no continente nem no Brasil.




  As resistências atestam a sua força remanescente.




  O peronismo na Argentina, a Revolução Boliviana, em 1952, a Aliança Popular Revolucionária Americana (Apra) no Peru, o movimento popular-democrático na Venezuela, o nacionalismo mexicano, o último mandato de Getúlio Vargas, entre 1951 e 1954, no Brasil, além de movimentos na América Central, como o reformismo revolucionário na Guatemala, também em 1954, confirmam as raízes históricas e sociais do programa nacional-estatista.




  Entretanto, a proposta de um desenvolvimento dependente e associado aos capitais internacionais ganhou força, sobretudo a partir da segunda metade dos anos 1950, quando novas reestruturações da divisão internacional do trabalho permitiram a alguns países – Brasil, Argentina e México – estabelecer políticas de atração aos capitais internacionais e dispor de condições para empreender surtos industrializadores. As alianças então constituídas continuaram a minar, mas não chegaram a destruir as bases do nacional-estatismo.




  Nem todos os dados estavam ainda jogados.




  A vitória da Revolução Cubana, em 1959, e os avanços de outras revoluções conferiram novo alento aos movimentos nacional-estatistas latino-americanos.




  O enfrentamento entre Cuba e os Estados Unidos da América empolgava as correntes nacionalistas, que se reconheciam na utopia da Nuestra America, um sonho de José Martí, revolucionário cubano de fins do século XIX. Tratava-se de unir os povos americanos ao sul do Rio Grande (que marca a fronteira entre os Estados Unidos e o México), afastando os “diabos louros de olhos azuis”. O discurso assemelhava-se às plataformas afro-asiáticas formuladas em Bandung.




  Assim, numa perspectiva histórica, a Revolução Cubana pode ser avaliada como um outro elo, mais radical, da longa luta do nacionalismo latino-americano pela conquista da autonomia. As declarações sobre o caráter socialista do regime cubano deveriam ser compreendidas antes como uma imposição do cerco dos Estados Unidos – e de uma aliança de defesa com a URSS – do que como uma evolução interna da própria revolução. Contudo, era mais uma revolução nacionalista, como na China e no mundo árabe, que transitava para o socialismo, e este sinal estimulava sonhos e inquietações. Entre os revolucionários, germinava a ideia de fazer do nacionalismo a antessala do socialismo. Entre os conservadores, brotavam a dúvida e o medo das bandeiras nacionalistas – em que medida, uma vez realizadas, elas não poderiam levar de roldão a ordem capitalista vigente?




  O fato é que todo esse processo incendiava as imaginações. As utopias pareciam ao alcance das mãos – um fermento e um alarme.




  Foi nesse contexto internacional que se abriu uma conjuntura de grandes lutas sociais, inédita na história da República brasileira. O marco inicial foi a renúncia do presidente Jânio Quadros, em agosto de 1961.




  1961-1964: a derrota do nacional-estatismo popular no Brasil




  Jânio fora eleito, em outubro de 1960, com discursos ambíguos: ziguezagueava por distintas correntes, dando no cravo e na ferradura. Para as classes médias, ele era o homem que combateria sem trégua a corrupção. Para outros, muitos, era o outsider, não comprometido com partidos e com “tudo que está aí”. Aos liberais, criticava o Estado. Aos esquerdistas, elogiava o general Gamal Abdel Nasser, no Egito, e Fidel Castro, em Cuba. Bajulava os ricos e cortejava os pobres, candidatando-se a ser a expressão da luta do “tostão” contra o “milhão”. Habilidoso, fora capaz de articular a seu favor um leque amplo e contraditório de forças: oligarcas liberais, classes médias, contingentes de camadas populares. Estavam todos, por diferentes razões, descontentes com os rumos da sociedade. A euforia provocada pelo crescimento econômico da segunda metade dos anos 1950, e trombeteada com notável vigor pela mídia associada ao governo, cedera lugar a apreensões. As contradições acumulavam-se, evidentes, questionando a memória idílica do período de governo de Juscelino Kubitschek de Oliveira, o JK (1956-1960), construída posteriormente como a época dos anos de ouro.


OEBPS/Images/pub1.jpg
<P¢ZAHAR







OEBPS/Images/capa.jpg
Daniel Aardo Reis

<2~ZAHAR






